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RESUMO 

 Este texto analisa a evolução dos desastres naturais atribuindo ênfase aos impactos do eventos de 

origem hidrológica e meteorológica no mundo e no Brasil. A análise dedica especial atenção a 

influência dos fatores demográficos na ocorrência de desastres naturais. A abordagem de pesquisa 

adotada baseia-se numa detalhada revisão bibliográfica dos trabalhos publicados em periódicos e 

relatórios de organizações internacionais e centros de pesquisa, na interpretação das tendências 

referentes à estatística dos desastres e na comparação inter-regional  e interanual da situação dos 

desastres em termos da frequência de ocorrência, severidade (vítimas humanas e danos materiais) e 

instrumentos preventivos. Os resultados demonstram que a frequência e intensidade dos desastres 

têm vindo a agravar-se e que os desastres hidrológicos (inundações) são os mais preocupantes no 

que concernce à vitimas humanas e danos materiais. Concluiu-se que a intensa expansão de áreas 

urbanas acompanhada do aumento da densidade demográfica e ocupação de áreas de risco 

contribuem para ocorrência de desastres no Brasil e no mundo. 

 

Palavras-Chave: Desastre, Cheia, Demografia,Vulnerabilidade, Gestão do Risco. 

 

ABSTRACT 

This text analyzes the evolution of natural disasters with emphasis on the impacts of events of 

hydrological and meteorological origin in the world and in Brazil. The analysis pays special 

attention to the influence of demographic factors on the occurrence of natural disasters. The research 

approach adopted is based on a detailed bibliographic review of works published in journals and 

reports of international organizations and research centers, on the interpretation of trends in disaster 

statistics and on inter-regional and inter-annual comparison of the situation of disasters in terms of 

frequency of occurrence, severity (human victims and material damage) and preventive instruments. 

The results show that the frequency and intensity of disasters have been worsening and that 

hydrological disasters (floods) are the most worrying in terms of human victims and material 

damage. It was concluded that the intense expansion of urban areas accompanied by increased 

population density and occupation of risk areas contribute to the occurrence of disasters in Brazil 

and the world. 

 

Keywords: Disaster, Full, Demography, Vulnerability, Risk Management. 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A interação do homem com a natureza contribui para transformação de eventos naturais 

físicos em desastres naturais com significativos impactos negativos sobre as condições ambientais 

e socioeconômicas (ALCÁNTARA-AYALA, 2002; CEPAL, 2003; MARCELINO, 2008; BORGA 

et al., 2011; DATAR et al., 2013; MATA-LIMA et al., 2013; FABRE et al., 2018).  

Os desastres relacionados ao clima (i.e., meteorológicos, hidrológicos e climatológicos) são 

os mais expressivos contabilizando 91% do total dos desastres ocorridos no mundo (MATA-LIMA 

et al., 2016), sendo a inundação o tipo mais frequente dos desastres no mundo no período de 1994 

a 2013 – representando 43% de todos os eventos registrados (CRED, 2015). Por conseguinte, a 

inundação é um fenômeno global que afeta tanto os países em desenvolvimento (dito emergentes) 

quanto os desenvolvidos da Europa e os Estados Unidos de América – EUA (ZOU et al., 2012; 
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ŠPITALAR et al., 2014) provocando significativos danos econômicos e vítimas humanas (MATA-

LIMA et al., 2016). Por exemplo, nos países da Europa ocidental como Portugal, França, Bélgica e 

Alemanha foram registradas, em 2010, inundações que provocaram elevados danos econômicos e 

mais de três dezenas de mortos (LESKENS et al., 2014). 

A expansão de zonas urbanas é uma realidade em todo o mundo e no Brasil ocorre de maneira 

particularmente acelerada, nas regiões sudeste e sul, devido à concentração de indústrias de maior 

intensidade tecnológica (SABOIA, 2013; MATA-LIMA et al., 2014) que atraem pessoas em busca 

de emprego e melhores condições de vida. Nesse contexto, a gestão do risco de desastres deve 

preconizar estratégias sobre como planejar áreas urbanas sustentáveis que mitiguem a devastação 

dos desastres, em termos de vítimas humanas, danos econômicos e ambientais. 

Realizou-se este trabalho com o intuito de contribuir para (1) o processo de diagnóstico da 

situação de desastres, (2) brainstorming concernente aos fatores de agravamento dos desastres de 

origem hidrológica e meteorológica no Brasil e no mundo e (3) discutir e realçar as ações a serem 

implementadas no âmbito de políticas, planos e programas de adaptação aos desastres. 

Para alcançar os objetivos supracitados foram implementados as seguintes três principais 

etapas de pesquisa: (1) revisão bibliográfica multidisciplinar – abordando as dimensões econômica, 

ambiental e social do desastre – baseada em periódicos e relatórios de organizações internacionais 

e centros de pesquisa; (2) análise estatística dos desastres ocorridos ao longo das últimas décadas 

destacando-se a frequência de ocorrência, as vítimas humanas e os dados econômicos em termos 

global, inter-regional e interanual; e (3) organização da informação e discussão visando identificar 

os fatores (naturais e humanos) que contribuem para aumento da frequência de ocorrência e 

severidade dos desastres hidrológicos e meteorológicos. 

 

2  CONTEXTUALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DOS DESASTRES 

O aumento da frequência de ocorrência e intensidade dos eventos que desencadeiam 

desastres representa um desafio a ser combatido, sobretudo no que se refere aos impactos negativos 

dos desastres de origem hidrológica e meteorológica devido à sua expressiva representatividade em 

todo mundo. Vários trabalhos recentes analisaram a tendência de evolução do número de acidentes 

nas últimas décadas (desde 1980 até a atualidade) e concluiram que os desastres naturais de origem 

climatológica (e.g., temperatura extrema, seca, incêndio florestal), hidrológica (e.g., inundação, 

movimento de massa) e meteorológica (e.g., tempestade) sao cada vez mais expressivos, sendo os 

dois últimos os mais predominantes (BORGA et al., 2011; MUNICH RE, 2011; FREITAS et al., 
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2012; TINGSANCHALI, 2012; MATA-LIMA et al., 2013; CEPED/UFSC, 2013; ŠPITALAR et 

al., 2014; GUHA-SAPIR, HOYOIS & BELOW, 2014; LLASAT et al., 2014). 

Embora existam critérios diferentes para classificação do desastre, as bases de dados 

internacionais sobre desastres convergem no que concerne à evolução do crescimento de ocorrência 

e intensidade concomitantemente com o avanço das perdas econômicas e vítimas humanas, como 

se observa na figura 1 referente aos dados mundiais do Centre for Research on the Epidemiology 

of Disasters (CRED). Estes resultados reforçam a necessidade de medidas mais eficazes para 

minimizar os impactos provocados por tais eventos. 

 
Figura 1. Evolução da ocorrência de desastres naturais e vítimas associadas 

 
Fonte: elaborada com base nos dados de Guha-Sapir, Hoyois & Below (2014, p. 4) 

 

 

A tendência de crescimento dos desastres naturais resulta de: i) mudanças climáticas, visto 

que o aquecimento global provoca mudanças no regime hidroclimático, seja pelo aumento da 

intensidade de precipitação e consequente aumento do risco de inundações ou pela diminuição da 

frequência de precipitação causando secas (IPCC, 2014); e ii) condições socioeconômicas, inclui-

se aqui o aumento da vulnerabilidade devido ao acentuado crescimento populacional nos subúrbios 

urbanos onde prevalecem condições precárias de infraestrutura urbana (IPCC, 2012; FREITAS et 

al., 2012; MATA-LIMA et al., 2013; CEPED/UFSC, 2014).   

No cenário mundial, os eventos naturais extremos, sejam os de maior ou de menor 

intensidades, abrangem todos os continentes (TOMINAGA, SANTORO & AMARAL, 2009; 

CEPAL, 2014). No entanto, classificam-se como desastre quando há condições de vulnerabilidade 

(ALCÁNTARA-AYALA, 2002; CEPAL, 2014; CEPED/UFSC, 2014) que acentuam as 
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consequências relativamente às vítimas humanas e danos materiais. Além das condições ambientais 

que aumentam o risco e suscitam novas ameaças, as condições socioeconômicas da comunidade 

exposta ao risco influenciam diretamente todas as fases de um desastre natural (antes, durante e 

depois). Significa dizer que a pobreza e o desenvolvimento (incluindo os riscos e as 

vulnerabilidades) estão interligados influenciando os impactos negativos produzidos pelos desastres 

tanto nos custos diretos (vítimas humanas e prejuízos econômicos) quanto nos custos indiretos que 

representam as perdas induzidas pelos desastres naturais em termos de fluxos de bens, serviços e 

negócios que não são gerados devido à destruição de infraestrutura, incluem-se ainda os negócios 

interrompidos e os efeitos negativos no desempenho da economia global (LAZZARONI & VAN 

BERGEIJK, 2014; CEPAL, 2014; ŠPITALAR et al., 2014). Relativamente aos casos de inundações, 

o Ministério da Saúde do Brasil destaca os principais impactos na saúde, a saber (BRASIL, 2014): 

i) aumento de mortes e traumatismos; ii) danos à infraestrutura física e funcional dos 

estabelecimentos de saúde; iii) interrupção de serviços públicos básicos – distribuição de água, 

limpeza urbana e de esgotamento sanitário; iv) aumento do risco de contaminação microbiológica 

da água e dos alimentos; v) aumento de ocorrência de doenças infeciosas e agravamento de doenças 

crônicas; vi) aumento do risco de transtornos psicológicos; vii) desagregação de comunidades e 

famílias; viii) migração; e ix) escassez de alimentos, contribuindo para problemas de carências 

nutricionais. 

A necessidade de mitigar os impactos negativos dos desastres depende tanto das decisões 

quanto das caraterísticas naturais do lugar. Importa salientar que os efeitos cumulativos de decisões1 

(individuais e coletivas), combinados com a ocorrência de desastres naturais, suscitam uma 

sequência de impactos ambientais e socioeconômicos negativos nas regiões afetadas pelos desastres 

(MATA-LIMA et al., 2013). 

Os desastres naturais, independentemente do seu tamanho/magnitude (DATAR et al., 2013), 

causam impactos ambientais e socioeconômicos negativos (GUHA-SAPIR, HOYOIS & BELOW, 

2014; ŠPITALAR et al., 2014), sobretudo nas regiões mais vulneráveis, tais como Small Islands 

Development States – SIDS 2  (ONU, 2012) e as regiões em vias de desenvolvimento 

(ALCÁNTARA-AYALA,  2002; TOYA & SKIDMORE, 2007; WORLD BANK & UNITED 

 
1  Estão presentes nessas decisões (individuais e coletivas) o planejamento do território (incluindo a expansão 

desregulada de áreas urbanas), técnicas construtivas, implantação de infraestruturas de saneamento, fraco investimento 

em programas educativos, de combate à pobreza, de integração social, entre outras causas (MATA-LIMA et al., 2013, 

p. 45). 
2 SIDS são frequentemente divididos em três principais grupos geográficos de regiões como SIDS do Caribe, SIDS do 

Pacífico e SIDS do Atlântico, oceano Índico, Mediterrâneo e sul da China (UNDESA, 2015).  
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NATIONS, 2010; LOAYZA, OLABERRÍA & LUC CHRISTIAENSEN, 2012; ONU, 2012). As 

principais causas para uma maior ocorrência dos impactos negativos nessas regiões são: i) ausência 

de atividade de planejamento preventivo e escassez de recursos (MATA-LIMA et al., 2013), ii) 

baixa resiliência, inerente ao fraco nível de capital social (ALCÁNTARA-AYALA,  2002; JACOBI 

& MONTEIRO, 2006; TOYA & SKIDMORE, 2007); iii) o aumento da frequência e intensidade 

dos eventos climáticos extremos IPCC (2014); e iv) as recentes crises econômica, alimentar e de 

combustível (ONU, 2012). Estas condições são agravadas com a permanência prolongada do efeito 

negativo do desastre  no ambiente e na sociedade.  

 
Tal prolongamento [dos efeitos dos desastres] no tempo contribui para uma maior 

dispersão espacial dos impactos ambientais, onde os agentes naturais (e.g. 

escoamento superficial e subsuperficial) se encarregam de transportar o problema 

para jusante, e para o agravamento dos impactos socioeconômicos pela degradação 

da atividade econômica, bem como o aumento da vulnerabilidade social. (MATA-

LIMA et al., 2013, p. 45) 

 

 

Em suma, a ocorrência de novos desastres desencadeia impactos que se somam aos dos 

desastres anteriores que ainda não foram tratados intensificando as consequências por um período 

de tempo mais prolongado (CEPAL, 2014). Exemplo deste fato pode ser observado no desastre 

causado pelas inundações e deslizamentos ocorridos na região serrana do Rio de Janeiro, em 2011, 

que intensificaram e expuseram as vulnerabilidades deixadas por eventos ocorridos nos anos 

anteriores, expondo assim os limites estruturais da região e o limitado empenho (ao nível de 

políticas, planos e programas) para redução dos riscos de desastres (FREITAS et al., 2012). 

Os países desenvolvidos sofrem maior impacto econômico, em valores absolutos (IPCC, 

2012; MATA-LIMA et al., 2013; GUHA-SAPIR, HOYOIS & BELOW, 2014). No entanto, nos 

países em desenvolvimento ainda que o impacto econômico seja, em termos absolutos totais, menor 

que nos países desenvolvidos, são maiores em termos da percentagem do PIB e os efeitos são 

desproporcionalmente mais altos por destruir a base de uma economia classificada como precária 

antes do desastre. Um exemplo paradigmático é o desastre ocorrido em 2010 no Haiti, causando 

prejuízos econômicos equivalentes a 120% do PIB nacional. Por outro lado, no Japão, o terremoto 

e tsunami ocorridos no mesmo ano tiveram um custo pouco acima de 5% do PIB japonês (MATA-

LIMA et al., 2013). Consequentemente, “las pérdidas futuras esperadas amenazan el desarrollo 

económico y el progreso social en los países de bajos ingresos” (UNISDR, 2015, p. 8). Verifica-se 

que a exposição a riscos elevados está presente em países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

mas a vulnerabilidade é muito maior no segundo caso. 
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Segundo os dados do EM-DAT, entre 1970 a 2011, os desastres naturais ocorridos no mundo 

distribuíram-se da seguinte maneira:  10,27% de desastres geofísicos (sismos e vulcões), 12,3% de 

desastres biológicos (pragas e epidemias) e 77,4% de desastres climáticos, sendo 45,2% de 

inundações (vide figura 2). 

 

Figura 2. Distribuição dos desastres ocorridos no mundo, segundo o tipo e origem (1970-2011) 

 
Fonte: CEPAL (2014, p. 24) 

 

 Os danos econômicos das inundações no mundo, entre 1992 a 2012, ocuparam o terceiro 

lugar entre os desastres naturais ocorridos atingindo um custo financeiro no valor de US$480 bilhões 

(vide figura 3). Estas perdas repercutem-se diretamente na macroeconomia dos países atingidos 

resultando, entre outros, n aumento da vulnerabilidade socioeconômica e na perda de 

competitividade. Observa-se ainda que “o risco de se perder riquezas em desastres está superando a 

capacidade de criação de riquezas” (ONU, 2012, p. 2). Acrescente-se ainda as precárias condições 

de vida de comunidades vulneráveis, acentuada pela ocupação de áreas de risco, que contribuem 

para o agravamento dos riscos de desastres hidrológicos e meteorológicos. 
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Figura 3. Impactos dos desastres no mundo e em algumas regiões (comparação entre três países com mais de 200 

milhões de habitantes) 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados de EM-DAT 

 

 

A figura 3 demonstra que os danos econômicos e o número de mortos no Brasil, devido à 

inundação, são significativamente inferiores aos registrados noutros países, designadamente China 

e Estados Unidos de América (EUA). Porém, o cenário não é animador porque a figura 3b revela 

uma tendência é crescente, além da previsão do IPCC (2012, 2014) apontar para a frênquência e 

intensidade de fenômenos hidrológicos extremos nas próximas décadas. 

De acordo com a ONU (2012, p. 1), “entre 1970 e 2010, a proporção da população que vivia 

em bacias hidrográficas sujeitas a inundações aumentou 114%, já em regiões costeiras expostas à 

ciclones o aumento foi de 192%”. O  aumento dos níveis de riscos de desastres gera 

consequentemente um maior desafio ao desenvolvimento sustentável, designadamente no que 

concerne às políticas públicas envolvendo o planejamento e ordenamento do território e a assistência 

social. 

 O Brasil apresenta a mesma tendência mundial de crescimento de frequência e intensidade 

de ocorrência de desastres hidrológicos e meteorológicos (ALCOFORADO & CIRILO, 2001; 

MELLER & PAIVA, 2007; HADDAD & TEIXEIRA, 2015). No período de 1970 a 2014 o país 

registrou 108 inundações, 18 deslizamentos e secas e 15 eventos de tempestades (tabela 1). Esses 
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dados evidenciam a predominância de desastres hidrológicos e meteorológicos, sobretudo a 

frequência de registros de inundações, que além de apresentar o maior número de ocorrência 

configura também o maior número de vítimas mortais (5.483) e desalojadas (1.017.089). Para Borga 

et al. (2011) e Llasat et al. (2014) estes resultados corroboram com o padrão global, ou seja, com a 

liderança de inundações no que se refere à taxa de mortalidade (i.e., número de mortes dividido pelo 

número de pessoas afetadas) entre os desastres naturais. A tabela 1 também revela que as 

inundações ocupam o segundo lugar no país, em danos econômicos, com a cifra acima de US$ 8,6 

bilhões, perdendo apenas para a seca que causou, neste período, um prejuízo no valor de US$ 11,1 

bilhões. A seca causa maior prejuízo econômico, mas causa um reduzido número de perdas de vidas 

humanas, além da ausência de feridos e desalojados.  

 

Tabela 1. Impacto dos desastres naturais ocorridos no Brasil de 1970 a 2014 

Tipo de 

desastre 

Número 

de 

registros 

Número 

de 

mortes 

Número 

de 

afetados 

Número 

de 

feridos 

Número de 

desalojados 

Total de 

vítimas* 

Danos 

econômicos          

(103 US$) 

Terremoto 2 2 15280 6 8000 23286 5,000.00 

Inundação# 108 5483 17735929 6331 1017089 18759349 8,667,770.00 

Deslizamento# 18 789 90000 214 147100 237314 86,000.00 

Tempestade 15 157 215450 1716 9790 226956 531,000.00 

Seca 18 20 47812000 0 0 47812000 
11,183,100.0

0 

Temperatura 

extrema 
7 242 0 600 0 600 1,075,000.00 

Incêndio 3 1 12000 0 0 12000 36,000.00 

Infestação de 

insetos 
1 0 2000 0 0 2000 0.00 

Epidemia 16 2217 1982376 0 0 1982376 0.00 

Total 188 8911 67865035 8867 1181979 69055881 
21,583,870.0

0 

Fonte: baseada nos dados de EM-DAT. The OFDA/CRED International Disaster Database  
*O número total de vítimas é o somatório de afetados, feridos e desalojados. 
#Desastres hidrológicos e meteorológicos. 

 

  
 A tabela acima, construída com base nos dados extraídos da base do EM-DAT, não condiz 

com o Atlas brasileiro de desastres naturais uma vez que este último cita, para o período entre 1991 

e 2012, 38.996 desastres naturais no país e faz várias críticas ao sistema de registro de dados 

referentes aos desastres (CEPED/UFSC, 2013). Esta falta de informação completa, rigorosa e 

uniforme dificulta a prevenção e gestão dos desastres (TOMINAGA, SANTORO & AMARAL, 

2009; ALVINO-BORBA, MATA-LIMA & MATA-LIMA, 2012). Assim, o próprio Atlas brasileiro 

de desastre chama atenção para as dificuldades, a saber (CEPED/UFSC, 2013): (i) ausência de 
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unidades padronizadas; (ii) inexistência de coleta sistêmica e armazenamento de dados; (iii) 

dificuldade de interpretação do tipo de desastre e (iv) fraca consolidação, transparência e acesso aos 

dados.  A carência nacional de dados é sobretudo anterior a Instrução Normativa n. 1 de 24 de agosto 

de 2012 que determina o registro da informação oficializada através da notificação preliminar de 

desatre (NOPRED), avaliação de danos (AVADAN) ou pelo Decreto da Prefeitura (CEPED/UFSC, 

2013).  

 A figura 4 mostra a evolução dos principais desastres de origem hidrológica e meteorológica 

no Brasil, no período de 1991 a 2012. A figura realça que as inundações bruscas ou enxurradas 

(flash flood), as inundações graduais (flood) e o deslizamento de massa  (mass movement) 

concentram-se majoritariamente nas regiões sudeste e sul. 

 

Figura 4.  Evolução de eventos hidrológicos e meteorológicos extremos no Brasil, 1991-2012 

  

(a) Frequência anual de enxurradas (b) Distribuição das enxurradas por região 

  

(c) Frequência anual de inundações (d) Ocorrência de inundações por região 
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(e) Frequência anual de movimentos de massa (f) Ocorrência de movimento de massa por região 

Fonte: Compilação baseada no CEPED/UFSC (2013, p. 47, 49, 53, 54, 83, 87) 

 

 

Pelo exposto, a manter-se esse ritmo de frequência e intensidade de desastres, ficam 

comprometidos a conservação do meio-ambiente e o desenvolvimento socioeconômico do país. 

Portanto, é preciso considerar estes elementos (frequência e intensidade) na avaliação dos riscos de 

desastres (ALCÁNTARA-AYALA, 2002), considerando a vulnerabilidade e resiliência (NORRIS 

et al., 2008; LEICHENKO, 2011) das comunidades, e incentivar o envolvimento dos diferentes 

stakeholders (e.g., governantes e sociedade civil) na construção de medidas de monitoramento e 

prevenção de desastres naturais com o intuito de mitigar os seus impactos adversos. 

 

3 INFLUÊNCIA SOCIODEMOGRÁFICA NA OCORRÊNCIA DE DESASTRES 

HIDROLÓGICOS 

As grandes cidades abrigam diversas funções (e.g., produção, residencial, comercial e 

consumo) dependentes de um complexo sistema de transporte, energia elétrica, saneamento básico, 

comunicação e distribuição de água. Acrescente-se ainda o fato de exercer um poder de atração que 

resulta em uma elevada concentração da população nos grandes centros urbanos (e.g., mais de 84% 

da população brasileira já é urbana). A ocorrência de um desastre no meio urbano provoca danos 

adversos ao ambiente (natural e construído), sobretudo nas regiões densamente povoadas e com 

carrência de infraestrutura (LAVELL, 2003; TUCCI, 2008; GWILLIAM, 2013). Nesta perspectiva, 

dados do relatório IPCC (2014) chamam atenção para as mudanças climáticas em grandes 

metropóles, particularmente em países em desenvolvimento. Tais países possuem grande parte da 

população total (>70%) concentrada em áreas urbanas (Mata-Lima et al., 2016). 

 O Brasil tem apresentado, nas últimas décadas, uma elevada expansão demográfica, nas suas 

principais metrópoles, devido sobretudo ao crescimento vegetativo, i.e. diferenças entre as taxas de 

mortalidade e natalidade. As migrações internas são as mais significativas. A esperança por 
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melhores condições de vida, saúde e emprego, além de ausência de uma reforma agrária eficiente 

são os principais motivos que levam muitas pessoas a trocarem áreas rurais pelas urbanas. Esse 

fenômeno contribuiu para o crescimento de aglomerações urbanas sem um acompanhamento de 

políticas de desenvolvimento urbano causando sérios problemas, tais como: fraca infraestrutura de 

saneamento, transporte, emprego, educação, saúde e planejamento urbano (MORAES & JORDÃO, 

2002; BRITO & SOUZA, 2005; TUCCI, 2008; FREITAS et al., 2014; CARTER et al., 2015). O 

acelerado processo de urbanização implica intensiva impermeabilização do solo que, combinada 

com precipitação intensa, favorece a ocorrência de inundações e deslizamentos, particularmente nas 

zonas de fundos do vale.  

 
Impermeabilização duma parte da área da bacia resulta na diminuição da retenção 

superficial e da infiltração, e, consequentemente, no aumento do volume superficial. Para 

além disso, como a resistência ao escoamento de pavimentos impermeáveis é muito inferior 

à de terrenos revestidos com vegetação, o escoamento concentra-se mais rapidamente nas 

secções de saída, resultando em cheias com pontas maiores e a ocorrerem mais depressa 

em relação à precipitação. (HIPÓLITO & VAZ, 2011, p. 81-82) 

 

 

 Pode dizer-se que urbanização intensa e desordenada interfere em diversas dinâmicas 

naturais, favorecendo a ocorrência de inundações urbanas (TOMINAGA, SANTORO & AMARAL, 

2009; OLIVEIRA & GUASSELLI, 2011; CARTER et al., 2015), e por conseguinte, causando 

impactos negativos tanto ambientais quanto sociais (SHARHOLY et al., 2008; TUCCI, 2008; 

FREITAS et al., 2014). 

 
In many cases, the resulting disasters are symptomatic of uncontrolled urban sprawl, poor 

planning and building standards, environmental degradation, and weak enforcement and 

governance practice, as well as decades of underinvestment in building, operating, and 

maintaining basic infrastructure (such as drainage). (GFDRR, 2014, p. 12) 

 

 

 Dados do IBGE (2014) revelam que 37,1% dos municípios brasileiros declararam terem sido 

atingidos por alagamentos e enchentes, com maior concentração nas regiões sudeste (45,2%) e sul 

(43,5%). A elevada densidade demográfica, sobretudo em regiões com insuficientes condições de 

infraestrutura básica, contribui significativamente para exposição de pessoas e bens ao risco de 

inundações agravando os problemas ambientais e socioeconômicos (vide JACOBI, SCHULT & 

BOHN, 2013). 

 
Em todo o território nacional, 97,4% dos municípios com mais de 500.000 habitantes 

registraram alagamentos, enquanto, na classe de municípios com até 5.000 habitantes, 

foram registrados os menores valores (5,0%, nas Regiões Norte e Centro-Oeste; e 11,5% 

na Região Nordeste). (IBGE, 2014, p. 97) 
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 O crescimento populacional acelerado e desordenado nas áreas urbanas é um fato comum 

nos países em desenvolvimento. O Brasil passou de 81% da população urbana em 2000 para 84% 

em 2010, de acordo com os censos demográficos do IBGE. 

O crescimento demográfico impulsionou a expansão urbana (BRITO & SOUZA, 2005; 

OLIVEIRA & GUASSELLI, 2011; FREITAS et al., 2014) ocasionando um crescimento 

desordenado em áreas consideradas de risco. A questão é complexa, pois por um lado a conjuntura 

econômica impulsiona o crescimento de habitações nas áreas verdes e planícies de inundações e, 

por outro lado, medidas legais adotadas (e.g., Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 que institui a 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil) não excluem os riscos dessas situações. Nesse aspecto, 

destaca-se a legislação do Código Florestal (Lei 4.771, de 1965) referente a manutenção das Áreas 

de Proteção Permanentes (APP3) como medida preventiva na ocorrência de desastres hidrológicos 

e meteorológicos. 

 
(...) proteção das APPs destinadas a proteger a estabilidade geológica e o solo também 

previne o assoreamento dos corpos d’água e a ocorrência de enxurradas e deslizamentos de 

terra, contribuindo para a garantia da segurança das populações residentes. (SCHÄFFER et 

al., 2011, p. 11) 

 

 

O crescimento demofórico 4 , na ausência de adequado planejamento territorial, gera 

consequências que intensificam a vulnerabilidade da região, a saber (MORAES & JORDÃO, 2002): 

(1) aumento do volume de efluentes domésticos; (2) erosão seguida de alteração da paisagem pela 

agricultura, pela urbanização e pelo reflorestamento; (3) alteração de cursos d’água e margens de 

lagos por meio de diques, canalização, estruturas de drenagem e dragagem para navegação; iv) 

supercoleta de  recursos biológicos; e v) proliferação de agentes químicos tóxicos.  

 A densidade populacional e do ambiente construído são apenas fatores que aumentam a 

exposição ao risco de inundações (KOKS et al., 2015). Os mesmos autores reforçam que as 

inundações ocorridas em áreas densamente ocupadas potencializam substancialmente os impactos 

negativos. Outra variável importante a ser considerada é a situação econômica da população afetada, 

tendo em conta que a capacidade da sociedade para lidar com os danos através de precaução, 

mitigação e prevenção de catástrofes geralmente cresce com a melhoria da situação econômica. 

 
3 “Área de preservação permanente (APP): área protegida nos termos dos arts. 2º e 3º desta Lei, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas” 

(SCHÄFFER et al., 2011, p. 13). 
4 O crescimento demofórico engloba os efeitos combinados da população em um sentido biológico e os efeitos de 

produção-consumo em um sentido tecnológico (ALVINO-BORBA & MATA-LIMA, 2011, p. 224) e está normalmente 

associado ao aumento da densidade quer em termos populacionais quer em termos de infraestruturas (MATA-LIMA et 

al., 2013, p. 47). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.608-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.608-2012?OpenDocument
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            A densidade demográfica pode potencializar a vulnerabilidade e os riscos de desastres de 

uma região e, por consequência, os impactos negativos decorrentes. No período de 1990 a 2012 o 

Brasil registrou diferentes impactos quanto aos desastres naturais ocorridos que se refletiram nas 

condições ambientais, socioeconômica e de vulnerabilidade das regiões diante de um desastre 

natural (CEPED/UFSC, 2013). Observa-se na figura 5 que a região sudeste apresenta o maior 

número de mortes e a mais elevada densidade demográfica, sendo a densidade demográfica 

proporcional ao número de mortos por milhão de habitantes. Significa dizer que quando um mesmo 

evento afeta duas regiões semelhantes em termos biofísicos a região com maior densidade 

populacional é mais propensa a ter maior número de vítimas. No entanto, a figura 5 exibe uma 

exceção, pois apesar da região Norte apresentar a menor densidade demográfica (devido ao fraco 

crescimento econômico) o número de mortes na sequência de desastre é superior ao de centro-oeste. 

Esta situação esta relacionada ao fato de existir maior carência de infraestruturas e maior 

vulnerabilidade na região norte. 

 

Figura 5. Comparação entre densidade demográfica e mortalidade, por região brasileira, na sequência de desastres 

(1991-2012) 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de CEPED/UFSC (2013, p. 37) 

 

              Como a população mundial continua a crescer, sobretudo nas regiões em desenvolvimento, 

cresce também o número de pessoas potencialmente expostas aos riscos de desastres naturais. 

Portanto, as condições de infraestrutura e o planejamento territorial podem reduzir substancialmente 

o grau do risco. 

             Pelo exposto, as caraterísticas sociodemográficas exercem influência na gestão de 

inundações, sobretudo por determinarem a vulnerabilidade social. Dentre as caraterísticas 
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sociodemográficas mais utilizadas para este fim estão (CUTTER, BORUFF & SHIRLEY, 2003; 

FEKETE, 2009; CUTTER et al., 2013; KOKS et al., 2015): a riqueza, a idade e a etnia. 

              A situação socioeconômica das famílias afetadas é um elemento determinante na 

vulnerabilidade social visto que a riqueza aumenta as possibilidades de se preparar para os desastres 

e recuperar-se de perdas (KOKS et al., 2015). Além disso, as famílias mais abastadas geralmente 

sofrem menor impacto negativo tanto por residirem em áreas afastadas de zonas de elevado risco de 

inundações e deslizamento como por possuirem infraestruturas apropriadas (i.e., residências 

resistentes).  

              A idade influencia no caso dos mais vulneráveis e dependentes, tais como crianças, idosos 

e doentes (CUTTER, BORUFF & SHIRLEY, 2003; DATAR et al., 2013). Nos casos de evacuação, 

o tempo necessário para evacuar famílias com crianças é superior. Os idosos e doentes são mais 

vulneráveis por terem uma mobilidade limitada. Relativamente à caraterística étnica estão os não-

nacionais (sobretudo os imigrantes recentes) cuja vulnerabilidade é acentuada pela falta de 

adaptação e as possíveis barreiras cultural e de linguagem (FEKETE, 2009; KOKS et al., 2015) que 

reduzem os benefícios da eficácia coletiva que Sampson et al. (1997) definiram como “willingness 

of neighborhood residents to intervene when problems arise”. Esta ideia é coadjuvada pelo fato de 

(1) os mesmos autores salientarem que a literatura na área de criminologia e sociologia sugerem que 

comunidades com níveis mais elevados de eficácia coletiva exibem baixas taxas de vítimas e crimes 

violentos, e (2) a eficácia coletiva aumentar a resiliência das comunidades face a situação de 

desastres (NORRIS et al., 2008). 

             O conhecimento sobre as caraterísticas socioeconômicas de uma comunidade e a quantidade 

de habitantes em situação de vulnerabilidade social podem ajudar a moldar ações de implementação 

de programas de seguros, bem como identificar as famílias que precisam ser atendidas com 

prioridades (KOKS et al., 2015). 

Em suma, as cidades de países em desenvolvimento merecem atenção acrescida no que 

respeita à gestão do risco de desastres naturais, pois exibem elevada taxa de crescimento da 

população (COHEN, 2004; DATAR et al., 2013) e de atividades econômicas (Gwilliam, 2013), 

contribuindo para elevados níveis de expansão e densidade urbana, assim como para assimetria 

espacial que consubstancia condições propícias para o aumento da periculosidade (hazard), 

vulnerabilidade e risco (vide, e.g., MATA-LIMA et al., 2013). Este fato tem estado associado ao 

crescimento demofórico (DALY, 2004; LIMA, 2004; ALVINO-BORBA & MATA-LIMA, 2011) 

que impõe vários desafios ambientais e socioeconômicos no domínio da gestão urbana 

(SHARHOLY et al., 2008; Tucci, 2008), numa perspectiva sistêmica, assumindo caráter 
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recrudescente nas áreas muito densas e com infraestrutura deficitária (WATSON, 2009) – como 

acontece nas regiões sudeste e sul do Brasil (STEVAUX et al., 2009). A busca por melhores 

condições de vida tem conduzido à expansão acelerada de áreas metropolitanas, segundo o modelo 

de urbanização compacta, consequentemente com elevadas densidades populacional e urbanística 

(CHEN et al., 2011).  

São muitos os desafios presentes nas áreas urbanas das regiões brasileiras do sudeste e sul, 

dentre os quais se evidenciam os impactos ambientais e socioeconômicos das inundações e 

deslizamentos de terra que frequentemente causam vítimas humanas e elevados danos materiais 

(STEVAUX et al., 2009).  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Somente por meio de um profundo envolvimento, da informação, do conhecimento, do 

compromisso e da ação das pessoas de todo o mundo os problemas ambientais poderão ser 

sanados. As leis e as instituições não são suficientes. A vontade das pessoas deve ser 

poderosa o suficiente, e insistente o suficiente, para que uma qualidade de vida efetivamente 

boa seja proporcionada a toda a humanidade.  

 

                                                                     Comissão para o Estudo da Organização da Paz, 1972  

 

Os impactos negativos dos desastres em áreas urbanas estão a tornar-se cadaz vez mais 

evidentes sob influência da mudança global e expansão urbana. A gestão do risco de desastres em 

áreas urbanas, particularmente os hidrológicos, requer que o planejamento e gestão do território 

considere (1) cenários de inundação resultantes da aplicação dos modelos hidrológicos, (2) mapas 

topográficos, (3) mapas de solos e de ocupação e uso de solos, (4) mapas de suscetibilidade a 

inundação e deslizamentos de terra, (5) índices de densidade demográfica e de envelhecimento, (6) 

tipo e qualidade de infraestruturas, (7) cenários de evacuação, (8) mapas de riscos, (9) educação, 

conscientização da população e a sua participação na construção das medidas de adaptação e (10) 

coordenação entre os stakeholders (e.g., decisores, instituto de meteorologia, serviço de proteção 

civil, bombeiros, entre outras partes relevantes para a rede) que têm que trabalhar em sintonia nos 

períodos pré-, durante e pós-desastre.  

Vários estudos (e.g., JONKMAN & KELMAN, 2005; SOLECKI, LEICHENKO & 

O’BRIEN, 2011; KRYŽANOWSKI et al., 2014; LESKENS et al., 2014; RIVERA & WAMSLER, 

2014; ŠPITALAR et al., 2014) têm alertado para importância do uso de instrumentos de prevenção 

(e reação), integrados na gestão do risco de desastres, para auxiliar os decisores no planejamento de 

medidas de adaptação e comunicação com outros stakeholders, dentre os quais se destacam os 

serviços de emergência. 
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Shwartz et al. (2014, p. 48) realçaram na conclusão do seu trabalho que a “conservação na 

cidade deve ser principalmente feita para e com pessoas, maximizando os seus benefícios, enquanto 

se procuram oportunidades para conservar a biodiversidade.” No caso de gestão do risco de 

desastres em áreas urbanas a abordagem deve ser a mesma no que se refere ao envolvimento 

participativo das comunidades. 
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